
E XC E L E N TIS SI MO SE N H O R P R E S ID E N TE D A CO MISSÃO P E R MA N E N T E D E

LIC ITAÇÃO  -  SEC R E TAR IA D E  SAÚ D E  D O  MU N IC ÍPIO  D E  JO IN V ILLE  -  SC

Concorrência Públ ica n° 309/2018

S I N E R C O N C O N S T R U T O R A E I N C O R P O R A D O R A,

S E RVI ÇO S  E  MAT ER I AI S LT DA.,  p ess o a jurí dic a de d ireito p rivad o ,

inscrita no  CNl' j n.  07.378.320/0001-29,  c o m s ed e -à Rua r\lb ano S c hmid t,

t i 2.309 ,  Bairro  Bo a Vis ta,  (*.P  89.205- 301,  nes te ato  r ep res ent ad a p elo

seu só c io ad minis trad or,  S r.  JON:A F  AN K AI J ' l i S c o nf o rme contrato

so c ial q ue já ins trui o p ro c ed imento ,  vem,  resp eflo s anlente interp o r

R E C U R SO  AD MIN ISTR ATIV O

co m fulc ro no  art .  109, 1, "b ",  d a Lei F ed eral 11° 8.666/93 e em o bs ervância

ao item 18 e sub itens d o ins t rume nto co nvo c ató rio , o q ue o faz

temp es tivamente, p elas  razõ es  de fito  e d e d ireito  a seguir exp o s tas .



I -  D A' I ' E MP E STIVID AD E  D O  R E C U R SO

A ata da sessão de julgamento foi  publicada no dia 08.09 .2020, o  que

demonstra a tcmpestividade do recurso protocolado dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis (prazo final

15.09.2020).

II  -  S ÍN TE SE

't'rata -se, em síntese , d e Co nc o rrênc ia p úb lic a n"  309/2018,  q ue o b jetiva

a contratação de empresa E S P E C I A L I Z A D A P AR A C O N S T R UÇ Ã O  D O  P R É D I O  D E  AP O I O

DO  HO S P I T AL M UN I C I P AL S ÃO  J O S É .

Ao julgar as propostas de preço, a comissão assim decidiu:

[.. ] Sendo assim, a Comissão decide CLASSIFICAR: Construtora Stein Ltda - R$
5.421.551,11; Cúbica Construções Ltda EPP - R$ 5.462.665,22; Oros Engenharia Ltda. -
R$ 5.480.726,95; Planotec Construções EIRELLI. - R$ 4.899.762, 87 e Sinercon Construtora
e Incorporadora, Serviços e Materiais Ltda. - R$ 5.077.200,73. Sendo assim a Comissão
decla ra  vencedora , com o menor preço, a empresa Planotec Construções EIRELLI. - R$
4.899.762,87. Tendo em vista o disposto no item 9.5.3 do edital: "O proponente
classificado em primeiro lugar, será notificado, após o decurso do prazo recursal, para
apresen tar proposta  retif icada nos termos do i tem 9.5.2  sob pena  da  ca racterização  de
desistência de proposta, em conformidade as penalidades previstas neste edital.'; após
o decurso do prazo recursal, o proponente classificado em primeiro lugar, será notificado
para apresentar proposta retificada nos termos do item 9. Não houve a ocorrência de
empate ficto, considerando que o  proponente classificado em primeiro lugar comprovou
condição de enquadramento de Microempresa, de acordo com a Lei Complementar n°
123/2006 e demais alterações vigentes. Fica aberto prazo de 5 (cinco) dias úteis para
interposição de recursos. Nada mais a tratar, foi encerrada a reunião e lavrada esta ata
que vai assinada pelos presentes.

i'.ntretanto , a proposta da empresa P1.ANo ' 11?C Co nstruç õ es I irclli

possui vícios insanáveis (preço s diferentes pa ra me smo insumo ; ausência de mão -d e-o b ra na c o mp o s iç ão



rUB ,
de item; ausência de assinatura do representante legal na planilha de composiçào de custos), o que enseja

a desclassificação da proposta.

Cotas o ac a ta men to devid o , a dec is ão da Co mis s ão P e rman en te de

Licitaç ão  quê c lass ifico u a p rop os ta da P1,:ANOT7C; Co nstruç ões 1Úrelli,  reclama refo rnma.

III  -  DAS R AZÕ E S D E R EC U RSO .

Não  é recente as discussões e dificuldades decorrentes do exame de

propostas cm sede de licitação, mormente as que sao promovidas sob o critério de julgamento do menor

preço. De um lado, o princípio (Ia seleção da proposta mais vantajosa, faz pairar a equivocada percepção

segundo  a qual , quanto  menor o  preço  obt ido no torneio  l ici tato rio, maio r será a vantagem para a

.\cíministtaçáo.

Por óbvio, não se pode concordar com tal assertiva. ;A uma, porque se o

menor preço decorrer de uni produto  cu jas qualidades em termos de desempenho  e qualidade não f<)r

útil para a Administração contratante, vantagem nenhuma a A clministraçào obterá. lA duas, porque, se o

preço  baixo for  obtido a custa da segurança na execução do  contrato, só o  risco de inexecuçào ou o de

execução irregular, já faz desmoronar a vantagem que se pensava ter obtido.

17.m contraponto ao  princípio  da seleção da proposta mais vantajosa,

emerge o princípio da indisponibilidade do interesse público e tal,  exige da admit>istracào  os cu idados

necessários a fim de que, a um só tempo, possibilite ampla margem de competição entre os interessados

na oportunidade de negócio  colocado  em disputa, como também, as necessárias garant ias para quê o

contrato seja executado com o nível de rendimento e qualidade desejado.

No  c as o  em anális e,  a p ro p o s ta deve es tar em es trita c o ns o nânc ia c o m as

dis p o s iç õ es  d o  ins trumento  c o nvo c ató rio .

eon

Mas  n ão  é  o  q ue  s e  o bs e r va  da pr o p o s t a d a  P 1 A N O I ' I ? C .



III.1 - P R O P O STA D A  P LAN O TE C  Q U E  AP R E SE N TA V ÍC IO S

INSAN ÁVEIS -  ITEM 10 .3 . 4 .4 .

P R E V IS ÃO  D E  R E TI F IC AÇ ÃO  D O  E D ITA L Q U E  SE  L IMITA

A C ÁLC U LO D E  MU LTIP LIC AÇ ÃO

DE SC LASSIFICAÇÃO Q U E SE  T O R N A  N E C E S SÁ R I A P E LO

P R I N C ÍP IO D O J U L G A M E N T O O B J E TIV O E DA

V IN C U LA Ç ÃO  AO  IN STR U ME N TO  C O N V O C A TÓ R IO .

proposta da Recorrida Pl,iANOl'UIC está eivada de vícios insanáveis,

eis que cmn detalhada análise observa -se a existência de preços diferentes para mesmo insumo e a ausência

de mão -de-obra na composição de itens.

Co n fo r me AR A ÚJ O ,  N . M. C. Co n s t ru ç ã o  C i v Co ns tr uç ã o Civil

Co ns tru ç ã o  C i vil : u ma  a bo rda g e m ma c ro  da  pro duç ã o  a o  us o .  J o ã o  P e s s o a : I F BP : S ind us c o n,

2010) o s  d ad o s  q ue d evem c o mp o r urn a Co mp o s iç ão  d e Cus to  Unitário  s ão : -  Ins ueto s  (materiais ,  mão

de o b ra,  eq uip amentos ,  s erviç o s  de terceiro ),  c o m s uas  resp ec tivas  unidad es ;  - Quantid ad es  (í nc í ic es  o u

co eficientes ) d e ap lic aç ão  d e mat er iais ,  d e p ro d u ç ã o  o u ap lic aç ão  d e  mao  d e o b r a,  d e  a p lic a ç ã o  d e

eq uip amen to s  c  d e  ap lic aç ão  d e s er viç o s  d e  ter c eir o s ;  -  P r eç o s unitár io s  d e  ma ter iais ,  mão  d e  o b ra,

eq uip amento s  e s erviç o s  d e terc eiro s ;  -T axas  d e leis  S o c iais  (q ue inc luem ap enas  na mão  d e o b ra).

Acerca da relevância da Composição de Custo Unitário, registra-se que as

planilhas mencionadas visam fornecer ao administ rador público  subsídios para a averiguação relativa à

exegii ibi lidade cia proposta o fertada, ou seja, permite a avaliação pormenorizada se o preço ofertado

comporta todos os custos, despesas administ rativas e obrigações decorrentes da execução  do objeto

licitado.

Nesse ponto, o  instrumento convocató rio  estabelece que as planlhas da

proposta devem conter (item 9.4):



rc®n

9.4 - Planilhas Orçamentárias:
a) Orçamento detalhado : deve conter o respectivo  preço un itário de materia l, p reço
unitário de mão de obra, preço total unitário (unitário de material + mão de obra), o
percentual do BDI adotado, preço total unitário (unitário de material + mão de obra)
com BDI, e preço total do item.
b) Composição de custos: deve conter a composição de todos os custos unitários
indicados no orçamento detalhado, calculados levando-se em conta todos os materiais,
mão de obra e encargos necessários à sua execução.
b.1) Inclusive nos casos em que são utilizadas composições extraídas de tabelas de
referência.
(,grifamos)

A Lei  8 .666/93  prevê que serão  desclassi ficadas as propostas que não

atendam as exigências do ato convocatório da licitação (art. 48, 1).

O instrumento convocatório, por sua vez, estabelece que:

10.3.4 - Serão desclassificados os proponentes que:
10.3.4 .1 - Não  ap resen tarem a proposta  de acordo com as exigências p revistas no  item
9 e subitens deste edital.
10.3.4.2 - Apresentarem as propostas com valores unitários ou totais superiores aos
estimados;
10.3 .4.3 - Com va lores manifestadamen te inexequíveis, assim considerados aqueles que
não venham a ter demonstrado sua  viabi lidade at ravés de documentação que comprove
que os custos dos in sumos são  coeren tes com os de mercado  e que os coeficien tes de
produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato;
10.3.4.4 - Apresentarem propostas incompletas , contendo valores divergentes ou
cálculos incompatíveis.
10.3.5 - Abertas as propostas, estas serão tidas como imutáveis e acabadas, não sendo
admitidas providências posteriores ou prorrogações em relação às exigências e
formalidades previstas neste edital.
(gri famos)

Inobstantc a possibilidade prevista no edital para retificação da proposta,

esta oportunidade sc limita ao va lor do produto da mult iplic ação  da quantidade pelo preço unitá rio,

me diante ar re do ndam ento para duas casas decima is (item 9.5 c/c 9.5.2):

f\ -,\!5



9.5 - O valor total  do item deverá ser o produto da  multiplicação do p reço unitário pela
respectiva quant idade, aplicando-se, quando necessários, arredondamentos para que o
valor contemple somente duas casas decimais.
(...J

9.5.2 - Na hipótese da proposta apresentada não atender ao disposto no item 9.5, a
Comissão de Licitação retificará o orçamento detalhado (9.4 "a"), mantendo o preço
unitá rio e a quantidade e corrigindo o produto.

1)a leit ura d o  ins trumen to  c o nvo c ató rio ,  c  laten te q ue o  p reç o  u nitário

e a q uantid ad e d evem s er mantid o s .

Po rtanto ,  o  ed ital não  p ermite c o rreç õ es  q ue imp liq uem na alteraç ão  d o

preç o unitário o u da res pectiva c o mp o s iç ão d o cus to , ens ejand o a imed iata desc lass ific aç ão e m

ob ed iênc ia ao  d is p o s to  no  item 10.3.4.4 do  ed ital.

III.1 . 1  -  P R E Ç O S  D IV E R G E N T E S  P A R A  ME SM O  I N S U MO  -

JOG O DE  P LANILH AS -  V ED AÇÃO ED ITALIC IA 1 0 . 3 . 4 . 4 .

A proposta da PLcANO'1'1 -.C apresenta preços divergentes para mesmo

i n s u et o .

E a prática que os tribunais identificam como o jogo de planilha, e.. denota

o uso cie subterfúgio para conseguir competitividade, reduzindo seus preços unitários para, numa

adequação contratual posterior, poder utilizar o preço unitário com maior valor

Para f  icili tar  a compreensão do alegado, apontamos o valor de mão  de

obra do carpintei ro na proposta da Recorrida.

No  1  te m 2 .2.1 o val or  ho ra c i o car pi nt e i r o c  dc  R S 1 9,91.

6



22 .1 Placa ((e obra en' chupa de aco rlalvanizado
Sl. RRAr O DE M ADEI RA

UII IT. TOTAL
l,U )CUli til 4 t3C 13)4PONTAL- '.  E  l) :1ACEl(A
n 0 ) Gn : m

, .

0 03PLACO. L f OBRA (PARA C(1NS' RI;CA(1 (-IV. (,

1
1,0)000 nY 2r2,9Ú

,

232 8JPRV.,10 UE P( O f Ol . I70 0 110 )0 kr 3
.

Go NGKt . 1 V M AEI< ) 'l  RA LA S1 R0

CA4R3INTE R:)

,

c )o IG t '
,

v1'
( .90

217, 00
O c o

217
1 OqO?C 19,31 t J,J4

, 7. 00010 I I 13.18 0 7

Ma:clin ! R$ 219,71
Ma.) do Obra RS 47,131
Total s10:11 R$ 237,62

De outro lado , para o item 5.1.7 valor hora do carpinteiro é dc RS 21,27:

5.1.7 Divisória  em madeira  compensaaa espesscra  Gi n in, reveslico cova- leva ' h'2 UWT. TO M ( .
1,00001) 1;r? 211 02 ° 1',S?

c,), i% 0,9000'3 KG 1041 1E,'3/
C!1A'A I)E Al 11131010 1,05r101 N42 73.5:1 74,71
ARCAM; \LE, \ -F A ; 0  ' . 3 0.0213) Id' 3'2. 56 05
CA11PNIt .11io 0.1!4',2) O1 2127 ;:,113
I ' 1 ' f u ( r n 20 u , t u c u l r 1 1r1 X93 11 , : 1 " ,

SENVEN1L U,;ü63 ) 11 1398 1(,91

0 preço diverge para o  insueto argamassa traço 1:2:8 .

1?ncluanto para o item 5.1.1 o valor do m1 da argamassa traço 1 :2:8 é de

RS 288,87:

5.1.1 Al ve nari a de vo l i ção de bi oc os  c e rámi cos  f ur ados  va h or iz on ta l  de 1 ,  r ,1 2 (INIT TOTAL
131 OCÇ) CC(2i'M!CO 1',0200(1 LMO 1),20 10,71'
1E! l '. L:LAÇU bU '_UA. )Au1'LVAN.LA UA 0 .0[1500 M 1.81 1,415
PINO 11E ACO COM LURO 0, 0 ' 93 0 CENT C 23,11,4 0 , 56
AR(3AMAS3A TRAÇO 1. 2.0 0,0'3;11 M. 203,67 3,95
PL-U1111K0 2,72300 11 18, 92 -1,52
SERVEMSERVENTE 1,36200 11 13,'50 19.0E

Ma 'ora l K$ 22;1'6
RS 70 57

To1.il o/ 001 M')3:222

f\P
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P ar a  o  i t e m  5 . 1 .5  o  val o r  do i n d a  a r g a m a s s a t r aç o  1 : 2 : 8  c  de  R S 3 6 8 ,7 0 :

5.1 .5 Alvanara COM II;o10  C(r3nl ico , Uli 11. IO IAL
H (1r" ) C l 1W ,11-0 (AI VI- W(S1:'A  V L\  :A P) , t . 19 E1tJE'' C. T) 11, 11
TELA DI. ACO COLDADA GA(VANI7ADA 0, 56002 I4 1,11 0,64
1'  N .J  D l-  A CU CUM  VIRU. 0, 00590 CI N T O 20.81
AR(-AMASSA rPA;O t:2:0 0,01063 M3 3'30,70 3,01
PEDREIRO 1,5000) t1 1U,JL 2d, (9
SERVE tiTE :) 5101 H 19,9 4 10,53

hlalrsnal R$ 15,70

Mac d? Ocra K$ 39,0'1

Totzml s/ OCI RS 64,79

C)  p r e ç o  di ve r ge  pa r a a  h o r a  do  e n c a n ad o r ,  c o nf o r m e  c o t e j o  do  i t e m 2 .1 5

( RS  1 9 ,1 5 )  e m c o nf r o nt o  c o m  o  i t e m 5 .1 .1 5  ( R$  1 8 ,9 2 ) :

2.1.5 Ins(alaçüo ProNlsbria (10 Consumo do Água

KIT CAVAU. iC PVC
Padr3o CAJ uri UNIT. TOTAL.

hGf_SI '/G I'LAbI I10
1 OOGJC UN.) )'7,n1

SCI 11(A0 1 IUPADOPA
0.306JU L tM.) 12,35 S /U
QOi2JU U M 33.80 2 42L IKA D'AGUA E .I FOLHA

ENCANADOR
0 3osv)o UtJf) 1,35

.

0,54

U?U'1 IAR
1 70250 13,15 32,60. _
1702r0 l i 1.1.21 24,2C

Mia,ml, tl

Mão de Onra

Tota l s/ IJ0I

1-IS 33,75
Rç ;u

RS :rir [t.

5.1.15 Ooncctda  om cço Enox dlnioncões 2,50 x O,GOn (,  com 01 cuba ( Ir 10x50 t.4 IINIT. TOTAL

ISAVCADA 1.5(000 '1 05.1.E 1 004,01

CCNOPRT O 0.01000 02 232.10 4,1 u-

1 AV(,'A \ lI-r' rD 0,01000 02 40,02 0,72

Cr:Ft1  F  F COARA  n E A Ç0 120000 KG 6,24 7,07

ARGA MA 55is  P ik ( :O I 1 0,02450 td2 2 00,05 1,30

I_NCANA0Gí: 20L0^' ) I i 10 , 0 37,(14

6G, VE I i- t ' 0'.000 H 1i, '-R 27,97

PJaleral K$ 618,1,

Mao co Unra K> 5Ei,01

101-11 VOU! 1t$ 134,43
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Diverge também para argamassa . Enquanto para o item 4 .1.6 o  tn` é de

Rh 288,05, para o item 5.1.43 é de R$ 449,02:

4.1.f, PilOldeira rle .1111 1111i0 O,Gnun
I1 LN:T. TOTAL

I'INGAPEIRA 1O 0 00 11 09,60 -9 96
ARGAMASSA f1VI:a..1 G13 -,08,C5

.

O M
CARPINTEIRO U;-,000D I I 19 . 4

.

Jtj/
O.4000U H 13,SR

,

5, i 9
A'uler e] R$  47 ,91
Viu c:o O'ara R$ 5,59
1,d al  ef :2n1 R$ 53,50

6.1.43 Peitoril  em Vira r ilo chita andorinha. largu '

ARGAMASSA

GRA NIt 0

'; l,Sf:P.1 1Rl.^, IA / .. RANI'rI.IRo

SEK'JENIE

14 UNI 1. FOÍAL

CO M O M 3 449.02 135

C,1 9000 S3 331.62. 3,1 1G

C,4JUJU 1I 19,23 7 (i'+

f4nl,+ ii+ tl R $  3 . . , '

Mão do Cb'a R$ 13.29
Tolos :/ 1311 R$ 47,00

Des s a forma, a I n c o n s i s t ê n c i a da proposta que contém valores

div-crgentes impõe a desclassificação com fulcro no item 10.3.4.4 do edital.

111.1.2 - AU SÊ N C IA D E P R E Ç O D E MÃO D E OB R A -

VEDAÇÃO ED ITALICIA 10 .3 .4 .4 .

:\  proposta da P1,iW(Y1'1  C não apresenta o  valor  de mão de obra na

composicào  do custo unitário de diversos itens, o que afronta o disposto no item 9.4, "b" do Edital

9.4 - Planilhas Orçamentárias:

.]
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b) Composição de custos: deve conter a composição de todos os custos unitários
indicados no orçamento detalhado, calculados levando-se em conta todos os materiais,
mão de obra e encargos necessários à sua execução.
(grifamos)

L o que se observa na planilha de composição de custos etn relação ao

irem de fornecimento e instalação de piso fulget (item 12.2.7):

12.2.7 Piso Fti Ire t - Ci rculaç3o Fx tnrna -Fornor .irnonto e Insla laçào M2 IIN IT. TOTAL

PISG i.o3o:1' UN:) Idlì, : i0 156,50

Material RS  156 ,50
ruão do ( ' t ila RS ü,00

Tu al s / HJ1 R$ IS É,50

A au s ê nc i a de  va l o r  de  mã o  de  o b r a  s e  r e p e t e  n o s  i t e n s  6 . 1 e 6 .2 .

6.1 LQLJ rr,Mr.Ni C3

6.1 .1 Iln idn fn  ro i  l Je ns adora VRF 1GHP Rcf. HITACIU RAS IOFSN1(713  forrar  Uf1D UNIT . TOTAL

Co i ' 7 r N : i . . \ CORI 1100000 LI ) 31.:357 ,83 313 5VW

3,1n miai I2$  a ' .

I)S 't7 351. t t1

0.1 .2 Cunj . 1ri11P Re I

No  i t e m 1 4 2 5 :

UNIU rO TAI,

14 .9 .6 PMti ln r 'n Flnyaç: £o mn Aç o Cal vazi zadD con( O nn C Vi eMoA yui wti n UN1) UN1r. TOTAL

1,oril%10 U1= I'! 1 VAS-AC) t;Ui.t f l .l_ R) 1,001`01 1111'1 ?4. I.1553 21 145.613

UJAV101 KS  :4 .445 ,51 '
W.10 [I ' OLra3 k5 U.OU
ru1a1 si 6CI R$ 24. 445,G11

rs
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No item 14.3.30:

14 .3 .30 GUICHÊ 1_  I- ASS 1 HHOUGI' . Forn e cl mcn t o o l ns t al açl o IINn
IANÍ I A  FIXA. FM Al (IMIr 1(i

UlJI f. TOTAL
. ',c 0000 Mio 10: ,4804 Iv.54u,L4

naalrrial R( 11) 549.54
a R$ 0,00

lua :  s  ts l)I R$ 10. 54i,04

No 17.1.4 e 17.1.5:

17 .1 .4 , elútr lcu, s eat s  i s z de nl .igu l UNO
1JVIT.
as c:'., c1)

TOTf1
t1a.c .̂r,co

>:1tib.111 K;  53.626,90
4làndi. r11ra RS  0 , 0 0

R S  9 J . I i '. ,Uu

17.1.5 Elevador K_1,  com casa (te  miqui i as elét rico tl1JC
Ut I I - . T07nl. .

EI._VAn l)R 1,07L'ri
IJI: I) I1* J.U I. t ,l;t. ti.. 9.5 1, W

1

1:faloriN

,57.0 de Obre:

RS 12,3 961,00

R$ OCO
o!a! si LIU, RS 129.561,00

No  i t e m 1 7 .1 .8 :

17 .1 .4 LoUn  m' i  Ch apa q Ivanl ratla do 31111n com pintura auto:notivn, cunf .,a 11N:) LNi1 . TOTAI.

1O CC 1.000CO UNO :153 ; 11) 'i ' í i 2, 1n

NaCr a1 R2 3 032,10

Nac. co Obra RS 000

T.3191 s/ 1101 R$ 3.632 16

Caso  F os se p o ss ível a ret ificação da prop os ta nes te po nto,  o  q ue se admite

ap enas  p ara argumentar,  é evid ente q ue ao  se intro d uzir o  valo r d e mão  d e o b ra na c o mp o s iç ão  c io  c us to

11



unitário para todos os itens, este teriam alteração que reflet iria no valor global da proposta, o que não é

permitido.

Ora, dada a importância da plani lha o rçamentária e da composição  de

custos, inclusive pela Lei n. 8.666/93, é certo que a planilha deve detalhar as respectivas informações de

forma correta, de modo que o  ente público possa averiguar a excqüibilidade da obra.

O l13°, do art. 44, da Lei 8.666/93 dispõe que "nâo se admitira propor/a que

apne.re/rle precos global ou miliários sirmbólico.r, irei. brios o/r de val or ze ro , iucolmpa/rne/.r e0I// os preços rios in.rnmos e

No mais, assevera Marça l juste is F ilho que "se, na oportunidade da edicdo

!/o /do conrpocn/ócio, a arlminis/ mero r ï:prr /ma re%uante cesta e.\igencia, rrno pode ml/ara auaís pos/eriormen te. Nao se admite

guie, na ocasião dO jalgannrniO, seles alienada a na/ureticr da exigência (e, porta r /o, do vicio /ònlial). Não se pode ignorar

/uma exigência qme fora reicnlarla conto r/erida ao interesse perse,g/iido pelo Estado. lssiml, se o alo

planilhas, ini1àmmacões complexas, demonstrativos, ei, sua ansïnc .irr cé (Comentários à 1 ci de

Lic itaç ões  e Contrato s Ad minis trat ivo s  -  S ão  P aulo: Dialétic a,  2008,  p . 593).

O  men o r p re ç o não é critério absolutamente decisivo no julgamento da

concorrência pública.

Ne s t e  s e nt i d o  a me l ho r  j u r i s p r u dc nc i a :

Co m  e f e i t o, a o a d m i ti r u m a  p r op os ta  c om  t a i s i m p e rf ei çõ es

/tare sujeita a mmla onira /nal de pane da empresa. Não

series .rarpn. ra se, /ruisir rr/a a alíg/rola incerta, que possibili tou colações /rnú.r bailas e a ad/nrlicacao do objeto,

a corra talo viessea alegar a neves idade de equilíbrio eeonômico .Jìnanceiro, coai base, por exemplo, rio 5 5°

elo art. 65 da Lei 8.666193; (..) Clrcrncelar ruíra promessa corso sie,/òsre ruma prercriczro de lei, com a boa

os co/ivs públicos. ;-1/em>
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disso, /rrlllsÇlírle o principio da Ie,alirlade (le.spfl'1llldo, Iro taro, a realidade ,4coi1'/iro n.

395/2005, Illen., Rel.

j i/acão é o procedimento adiniuislnalino mediante o qual a Admillislraìno Piíblica seleciona a proposta

ma i s  N a n l a / o s a  / ) ( I i  l  o  t o l l I r a t n  d e . r e u  i n t e r esse. Com o procedimento, de se m' o / r le -s e alumes de /Uni r/  Su ce ss ão

ordena(la de atos nincldall/e.r/)nlrl a A(Iministracilo e para os licilan/er, o que propicia n.ua/oportuni(larle

a lodos os inleressulos e ata(I como /alor de e/ ciénìia e uloralirlade nos nq cios aduiinislrrrlinn.r. Ç ongnanto

o do .r /171{os ( s s en ì i a i r  e  ( Ia s  / i u rr / i da r l e . r  r l a  / i c / t a cã o ,  ! a /

(o l ho o  / i vemO s .

isso dupla /ìna/idade $ ob/eilcão do collllclto mais vantajoso e r esglulydo dos r/n eitos de possíl'ess ìon/ralrulle.r

é é pivoclrpa ão qne nem desde a Idade Aiédia e lera os 1 'sstados model ilo r a apl imoranvn calda neg. mais o

pro ce d i l l le l i lo lici/a/ório, bo je sujeito a de t e r m i n a d o s /lilicírioJ, ('li/O d e s c l i m p l i m e n l o (lescan 'ac/eri:-a o

(( Icly Lo pes  1\Icirelles, 1)/reito administrativo brasileiro,

Ri, 1991 , 16 ' cd., p. 242).

r O cúlélin de melbnr preìn é o qmr privde e,ia o mais barato deles. E ru  a b stra to , o cri té ri o d e m el hor

p r e ç o  n ã o  s i gn i fi c a  q u e se ja  o  d e m en or v a l or  n o m i n a l , is/o é, aquele que se apresente, na

propor/a, illlmérica mais baixa. COM e/ i/o,

durabilidade entre os bens o/e/1ado.r e estes elementos sejam importantes (la uecesrirlade

a(lminislra/ina a .rei- preeuchida, rode o correr que o mais ba ato, nominalmente, .reja mais cano. :1s moer

uma coisa é numelicuuenle de expn'ssão maior, rolam, objelii)ameule, rerullrnzí menor di.+pendioai. 1 im

uma o/?rla de palor lealmais baito que o da outra %1/a snbs/aliciada em námelos nomina/men/e menores.

I )aí que a /es i.rlarzio só (Idmi/e ìlassi/ìcacno com base I/O 'menor precoÍ, parece-lios que só por isso ião

e.rlarão ftc%adar pait(sr a 111ua inleipletacão que implique e leI como se indicou f piesli,iar a o/irrla que

proponha valor efrlivanlente, e não apenas nomina/menle nmaorr (Cels o  :\nrô nio  Band eira d e Mello ,

IJcitaczlo, Ri', 1' cd., p. 69-70).
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Admitir ge ne ra lizadame lite a validade de propostas de valor

insuficiente pode signif ic ar uni ince ntivo  a práticas reprováve is . O licitante vencedor procurará

alternativas para obter resultado ec onômico satisfatório. Isso envolverá a redução da  qua lidade

da prestação , a ausênc ia  de  pagame nto  dos tributos e  e nca rgos de vidos , a fo rmulação  de pleitos

perante a  Administração  e assim por diante . (Mlarçal justen filho, Comentários à Lei de Licitações e

Contratos 1\duiinistrativos, pg. 629).

Dessa fo rma, o defeito  da proposta que nào contém a co rnposicao  de

todos os custos com mào  de obra, a teo r  da exigência cont ida no  i tem 9 .4  "b" do  edi tal ,  impõe a

desclassificação da proposta com fulcro no item 10.3.4.4 do instrumento convocatorio.

IV  -  D O  P E D ID O

Em fa c e de todo  o  expos to , requer seja o pre se nte re curso  c onhe cido  e

pro vido, para reformar a decisão e DE S C LAS S I F I CAR a proposta da empresa PL:ANO'I'1-F.C

Construçõe s Lirelli.

Por fim, requer -se  que  e sta do uta co miss ão de lic itaç ão reconsidere sua

decisão c,  c as o este não seja o ente ndime nto , reque r que o pre se nte recurso seja encaminhado à

,Autoridade Superior, ex . / 93, para ser apreciada nos termos da 1.ei.

P o r  m e di d a  q u e  s e  i m põ e .

SIN E R C O N  C O N ST R U T O R

( o i n vi l l c ,  1 4  de  s e t e m br o  de  2 0 2 0 .

A E  IN C OR P O R AD RA, SERV IÇOS MATE R IAIS LTD A
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8 a ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA EMPRESA

SINERCON CONSTRUTORA INC ORPORADORA SERVIÇOS E MATERIAIS PARA
CONSTRUÇÃO LTDA - EPP.

1. SINERCON CONSTRUTORA INCORPORADORA SERVIÇOS E MATERIAIS PARA

CONSTRUÇÃO L TD A  - EPP, pessoa jurídica de direito privado, com sede a Rua Albano

Schmidt, 2309, Bairro Boa Vista, Joinville/SC, CEP 89.205-100, inscrita no CNPJ n°

07 378.320/0001-29, com seu c ontrato soc ial registr ado na JUCESC sob o n°  42203580774 em

10/03/2005, por seus sócios.

2. VALDETE, brasileira, natural da cidade de Itajaí/SC, casada sob o regime de c omunhão

universal de bens, nascida aos 30 de Abr i l de 1961, empresár ia, portadora da cédula de

identidade n° 1.865.142-9, expedida pela SSP/SC, inscrita no CPF n° 970.864.289-49, residente e

domiciliada à Rua Albano Schmidt, 2309. Bairro Boa Vista, Joinville/SC, CEP 89.2.05.100, e,-

3. JONATAN KALFELS, brasileiro, natural da cidade de Joinvi lle/SC, solteir o, nascido aos 03 de

Julho de 1985, empresário, portador da cédula de identidade n° 4.648.402, expedida pela

SSP/SC, i nscrito no CPF n°  053.117 819-63, residente e domic iliado à Rua Albano Schmidt, 2309,

Bairro Boa Vista. Joinville/SC, CEP 89.205-100, e,-

4.  J ESSÉ KALFELS, brasi lei ro,  natural da cidade de J oinvi lle/SC,  solteir o,  nasc ido aos 09 de

Fevereir o de 1993, empresário, por tador da CNI -I 05218132182, expedida pelo DETRAN/SC,

por tador da cédula de identidade n° 4.648.726, expedida pela SSP/SC, inscrito no CPF n°

087.245.349-94, residente e domiciliado na Rua Albano Schmidt, 2309, Bairro Boa Vista,

Joinville/SC, CEP 89.205-100, e;

5.  J AISON KALFELS,  brasilei ro, natural da cidade de Joinville/SC,  solteir o,  nasc ido aos 06 de

Març o de 1991, empresário, por tador  da cédula de identi dade n°  4.648.723-9, expedida pela

SSP/SC, inscrito no CPF n° 078.921.469-54, residente e domicili ado à Rua Albano Schmidt, 2309,

Bairro Boa Vista, J oinville/SC,  CEP 89.205-100, r esolvem entre si, c omo de fato resolvido tem, ria

melhor  forma de dir ei to e de pleno e c omum acordo,  ALTERAR e CONSOLIDAR o seu contrato

social conforme as cláusulas e condições seguintes:

Cláusula 1a - ALTERAÇÃO DA DENOMINAÇÃO SOCIAL



1

A Denominaç ão soc ial da empresa a partir  desta data passa a ser  SINERCON CONSTRUTORA

E INCORPORADORA,  SERVIÇOS E MATERIAIS LTDA -  EPP.

Cláusula 2a --  AUMENTO DE CAPITAL SOCIAL

Os sóc ios em c omum ac ordo resolvem aumentar o c apital social que era de R$ 340.000,00

(tr ezentos e quarenta mil reai s)  di vidido em 340.000 (trezentos e quarenta mil) quotas,  de valor

nominal R$ 1,00 (Hum real)  c ada uma já integrali zados em moeda c or rente do paí s, para R$

500.000,00 (quinhentos mil reais) dividido em 500.000 (quinhentos mil) quotas, de valor nominal

R$ 1,00 (Hum real) cada unia,  cujo aumento de R$ '160 000,00 (c ento e sessenta mil reais) será

integrali zado neste ato em moeda c or rente nacional pelos sóc ios, o capi tal social f ic a assim

distribuído entre os sócios:

VALDETE KALFELS 485.000 quotas no valor total de R$ 485.000,00

J ONATAN KALFELS 5.000 quotas no valor total de R$ 5.000,00

JESSÉ KALFELS 5.000 quotas rio valor total de R$ 5.000,00

JAISON KALFELS 5.000 quotas no valor total de R$ 5.000,00

Cláusula 3a -  À VISTA  DA MODIF ICAÇÃO ORA AJ USTA DA CONSOL IDA-SE O CONTRATO

SOCIAL, COM A SEGUINTE REDAÇÃO:

Cláusula 1a - A sociedade gira sob o nome empresarial SINERCON CONSTRUTORA E

INCORPORADORA, SERVIÇOS E MATERIAIS LTDA - EPP e t êm sede e domicílio na Rua

Albano Schmidt, 2309, Bairro Boa Vista, Joinville/SC, CEP 89.205-100.

Cláusula 2a - A sociedade tem c omo objeto social:

Admini stração de obras;

Serviç os de engenharia ci vi l, hidráuli ca,  elétric a e mecânic a;

- Serviç os de desenho técnic o relacionados à arqui tetura e engenharia;

Construç ão de edi fíc ios;

Obras de f undações para edif íc ios e obras de engenhar ia ci vi l;

Obras de urbanizaç ão ruas,  praças e c alçadas:

- Construção e recuperação de rodovias e ferrovias;

Preparação de canteiro de obras e limpeza de terreno;
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Serviç os de preparaç ão do terreno, a drenagem de solo para construç ão e

demarc aç ão dos loc ai s para c onstrução;

Servi ços c ombinados para apoio a edi fíc ios;

Restauração e conservação de lugares e prédios históri cos;

Serviços de pintura, i nterior e exteri or em edi fic ações,

Instalação, manutenção e reparação de elevadores , escadas e esteiras rolantes;

Instalações hidráulicas , sanitárias e de gás;

Instalaç ão e manutenç ão elétri ca;

Instalaç ões de si stema de prevenção contra incêndio,

Instalaç ão de painéi s publi ci tár ios;

- Imunizaç ão e controle de pragas urbanas;

- Limpeza em prédios e em domicí li os;

- Loc aç ão de mão-de-obra temporária para c onstrução ci vi l;

- Plantio, tratamento e manutenção de plantas, jardins e gramados:

Serviç o de poda e corte de ár vores nas lavouras;

Montagem e desmontagem de andaimes e est ruturas temporárias;

Montagem de estruturas metálicas;

Serviç os de montagem de móveis;

Reparaç ão de ar ti gos do mobiliári o;

Montagem e instalação de sist emas e equipamentos de iluminação e sinalização em

vias públi cas,  portos e aeropor tos:

- Pintura para sinali zação em pistas r odoviári as e aeropor tos;

- Incorporação de empreendimentos imobi li ári os,

- Compra e venda de imóveis própr ios;

- Aluguel de imóveis próprios;

- Loteamento de imóveis própr ios;

- Comércio atac adista de mater iais de c onstrução;

- Comércio atacadista de mater ial elétr ic o:

- Comérc io vareji sta de madeira e artefatos de madei ra;

- Comércio atacadista de ferragens para construção e ferramentas;

- Comérc io varejista de produtos saneantes dornissani tári os;

- Comércio atacadista de arti gos de escri tório e de papelari a;

- Comérc io atac adista de equipamentos de informáti ca;

-- Comérc io atacadista de supr imentos para i nformáti ca;



- Comérc io atac adista de sementes.  f lores, plantas e gramas;

Instalação de portas, janelas, tetos, divisóri as e armários embutidos de qualquer

material;

- Comérc io atacadista de materiai s esportivos;

Comércio atac adista de móveis para esc ri tóri o;

Comércio atac adista de sinalizaç ão para transito;

Comércio atac adista de mobili ár io urbano,

Cláusula 31 - A soc iedade ini ciou suas ativi dades em 01.02.2005,  e seu prazo de duração é

indeterminado

Cláusula 41 -  O capi tal soc ial é de R$ 500.000,00 (Quinhentos mil r eai s)  di vidido em 500.000

(quinhentos mi l) quotas,  de valor  nominal R$ 1,00 (Hum real) , c ada uma,  cujo aumento de R$

160.000,00 (cento e sessenta mil reais)  será i ntegralizado neste ato em moeda cor rente nacional

pelos sócios:

VALDETE KALFELS 485.000 quotas no valor total de R$ 500.000,00

J ONATAN KALFELS 5.000 quotas no valor total de R$ 5.000,00

JESSÉ KALFELS 5.000 quotas no valor  total de R$ 5.000.00

JAISON KALFELS 5.000 quotas no valor total de R$ 5.000,00

Parágrafo 1° :  A r esponsabi li dade de c ada sóc io é restr i ta ao valor  de suas c otas, mas todos

respondem solidariamente pela integralização do capital social.

Parágrafo 2° :  Os sóc ios são obr igados ao c umpr imento da f orma e prazo previstas para a

integrali zação de suas cotas, e aquele que deixar  de fazê- lo, deverá ser notific ado imediatamente

e no prazo de 30 (trinta) dias da noti ficação pela sociedade, responderá perante esta pelo

pagamento de mora.

Parágrafo 3°:  Ver if ic ada a mora, poderão,  por deci são major itári a,  os demais sócios tomarem

para si ou transferi r em para ter c ei r os a c ota do sócio remisso, exc luindo o primitivo titular e

devolvendo-lhe o que houver pagado, deduzidos os juros da mora, as prestaç ões ao cumpr idas e

mais despesas, se houver.

Parágrafo 4°:  A cessão total ou parc ial de c ota, sem a correspondente modif icação do c ontrato

social com o consentimento dos demais sócios, não terá eficácia quanto a estes e a sociedade.



Cláusula 51 - Os sócios participaram dos lucros e perdas, ria proporção das respectivas cotas.

Parágrafo úni c o:  Os sócios são obr igados a r eposiç ão dos lucros e das quantias retir adas, a

qual que r titulo, me s mo aqu e l as aut o r i zadas no contr ato, quant o tais luc ros ou quant i a s e

distribuírem com prejuízo do capital.

Cláusula 61 -  A admini str ação da sociedade caberá isoladamente ao sócio J ONATAN KALFELS.

Parágrafo 1° : A sociedade manterá um departamento técnic o,  se necessár io,  c om profi ssional

devidamente habilitado no órgão de sua competência. o qual responderá pelos serviç os prestados

pela soc iedade.

Parágrafo 2° : O administrador tem poderes gerais de prati car  todos os atos per tinentes a gestão

da sociedade.

e

Parágrafo 3° :  O administr ador receberá um pró-labore mensal,  f ixado em comum acordo pelos

sócios no inicio de cada exercício social, respeitando as normas fiscais vigentes e os seus limites.

Parágrafo 4°: É vedado à administração fazer uso da firma na prestação de garantia,  fiança, aval

ou qualquer outro titulo de favor, em negócios estranhos ao objetivo social.

Parágrafo 5° :  O admini str ador r esponde soli dar iamente perante a sociedade e aos terc eir os

prejudicados por c ulpa no desempenho de suas funções.

Parágrafo 6° :  Os sócios VALDETE KALFELS, J ESSÉ KALFELS e J AISON KALFELS f i guram

na sociedade apenas como sócios c otistas.

Cláusula 71 - Nos quatro pr imei ros meses seguintes ao termino de c ada exerc í c io soc ial, o

administrador é obrigado a prestar contas aos sócios justificadas de sua administração,

apresentando-lhes o inventar io bem como o balanço patrimonial e o de resultado econômico.

Cláusula 8a -  Cabe ao sóc io que desejar  c eder suas c otas ou reti r a, -se da soc iedade, deverá

comunicar aos demais,  por  esc ri to, com prazo mínimo de 60 (sessenta)  dias, garantindo aos

sócios remanesc entes o direito de preferência na aquisição de suas cotas.

Parágrafo único:  Se nenhum dos sócios rs do direito de preferênc ia,  no prazo máximo de 60

C e r t i f i c o pi e
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(sessenta) dias após o recebimento do aviso de que trata este artigo , tem o sócio cedente a

liberalidade de transferir a sua cota a terceiros.

Cláusula 91 - O falec imento de qualquer  dos coti stas não dissolverá a soc iedade,  que poderá

conti nuar  com os herdeiros dos cujos, salvo se os sócios remanesc entes optarem pela di ssolução

da mesma.

Cláusula 10a - Anualmente, no dia 31 do mês de dezembro. será elaborado o balanç o geral da

soc iedade,  dos luc ros líquidos ou prejuí zos do exercí cio, feitas as necessárias amorti zaç ões e

previsões o saldo porventura exi stente terá o desti no que os sócios houverem por bem

determinado.

Cláusula 111 -  O(s) Admini strador(es) declara(m) , sob as penas da lei ,  de que não está(ão)

impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de

condenação cr iminal,  ou por se encontrar(em) sob os efei tos dela,  a pena que vede,  ainda que

temporariamente, o ac esso a cargos públicos; ou por  crime falimentar, de previrr icaç ão, peita ou

suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro

nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou

a propriedade

Cláusula 123 - Fica eleito o foro de Joinville para o exercí cio e o cumprimento dos direitos e

obrigações resultantes deste contrato.

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em 03 vias.

Joinville, 26 de Janeiro de 2016.

J ONATAN KA LFELS

CPF: 053 .117.819/63

VALDETE-  KALFELS

CPF: 970. 864.289-49

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
CERTUICO O REGISTRO FM 26102/2016 SOB N° 20I 'i '
Protocolo: 161993898-0, DE 23102/2016

E m p r e a a : 4 2  2  0 3 5 8 0 7 7  4

E1 t 7ER C Ot 7 C r A : d . 4 " ^ O R A

1N C OR p oR A [ r u ,U SLhVICOs, E ANORE LUIZ Dl: REZENDE
MATERIAIS PARA CO!1RTRUCAO LTD SECRETÁRIO GERAL

rt

JAISON KALFELS

CPF: 078 .921.469-54
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